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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MAT 

Sessão de Ia. de novembro. de 19 $.1	 ACORDÃO N° 101- 72, 3Ç.5

Recurso n°_ 36.360 - IRPF - EXS: DE 1978 e 1979

Recorrente- JOSÉ JAIR DE ALMEIDA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP)

DECORRÊNCIA - Mantida no processo matriz
a tributação caracterizada por omissão de
receita, tal fato e passível de repercus
são na pessoa física dos sócios, 	 sujei
tando-se ã tributação a titulo de lu-
cros distribuídos, respeitado o percen
tual de participação de cada um no capi-
tal da sociedade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSÉ JAIR DE ALMEIDA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de ntribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recursW ' (A,
"Sala das SgEs:??....s_., (PI') .., em 13 de novembro de 1981
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VISTO EM	 ADHEMILSON IzA.TOS DE A RVA ,H0 PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE 1 3 101/ 1V,	 DA NACIONAL

Participaram, ainda do presente ju gl ente, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE fiSSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

	

ÇALVES NUNES,AGOSTINHO SERRANO FILHII I, RA L PIMENTEL e OLAVO JOÃO GAL	 .

VÃO (Suplente).
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0840/050.080/81

RECURSO ni.°:- 36.360

ACÓRDÃO N.° :— 101-72.865

RECORRENTE: JOSÉ JAIR DE ALMEIDA

RELATÓRIO 

JOSÉ JAIR DE ALMEIDA, residente e domiciliado na ci_
dade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, interpae recurso tem-

pestivo contra a decisão da autoridade julgadora de Primeira Instân

cia que lhe negou deferimento à impugnação oposta â cobrança do cre_
dito tributãrio constante do Auto de Infração de fls. 17.

2. O Recorrente, sócio-quotista da empresa CRIS MÓVEIS

INDUSTRIAL LTDA. que, submetida à ação fiscal do imposto de renda,

teve contra si lançamento suplementar nos exercícios de 1 1978 e 1979,

sobre a importância considerada como omissão de receita referente a

entrega de numerãrio, pelos sócios, para aumento de capital, sem a

comprovação adequada da origem e da efetividade da entrega desses

recursos.

3. O Recurso n9 83.928, interposto pela pessoa jurldi 	 L

	

_	 .
ca Cris Móveis Industrial Ltda., seguiu os trâmites legais, quando -

lhe foi negado provimento â unanimidade de votos pelo Acórdão	 n9

101-72.751, da Primeira Câmara do 19 Conselho de Contribuintes, con

forme cópia do aresto às fls. 	 .

4. A parcela tributada na cédula "F" da declaração de

rendimentos dos exercícios. de 1978 e 1979, da pessoa física 	 José	 -

Jair de Almeida decorre da aplicação do percentual que o Recorrente

mantem no capital daquela empresa, sobre a importância considerada

como omissão de receita proveniente de entrega de numerãrio 'ara d:- i
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mento de capital sem a devida comprovação da origem desses recursos.

5. Inconformado com a decisão da autoridade singular,

interpOs a este Conselho o recurso voluntãrio de fls. 36/37, lido na

Integra.

É o relatOrio.

VOTO

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

O processo contra a pessoa jurídica CRIS MÓVEIS IN- 1

DUSTRIAL LTDA., do qual este decorre, jã foi submetido a julgamento

pela Primeira Câmara do 19 Conselho de Contribuintes, a qual, 	 pelo

AcOrdão n9 101-72.751, por unanimidade de votos, negou provimento ao

recurso.

2. Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão

de mérito proferida no processo principal da pessoa jurídica consti-

tui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo na pes-

soa física do sacio.

3. Tendo a empresa sucumbido no processo principal e,

em se tratando de lançamento decorrente, versando a matéria	 sobre

omissão de receita, há de se aplicar na pessoa física do sOcio o que E

foi definitivamente decidido na esfera administrativa no tocante ao

processo principal, ante a íntima relação de causa e efeito.

Por tais razões, voto no sentido de negar provimen
y 1to4
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